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ECONOMIA DA 
ESCASSEZ 

Felipe Erasmo Cabral 

Na discussão sobre os problemas 
da economia brasileira, tem escapa-
do à mídia a importância de focalizar 
com maior profundidade os concei-
tos de produtividade do sistema eco-
nômico, ou seja, o grau de eficiência 
com que a sociedade tem adminis-
trado seus fatores de produção. A 
questão é pertinente. A sabedoria 
convencional, ao dizer que "carro 
apertado chia", ensina que, em épo-
cas de escassez, os recursos devem 
ser otimizados. 

Nessa moldura de referência, é 
inevitável analisar o impacto da cha-
mada globalização. O processo, de 
natureza estrutural, afeta não só os 
planos econômico e político, mas to-
dos os aspectos da vida do país. 

O setor privado, por estrita sobrevi-
vência, viu-se forçado a submeter-se 
a adaptação dolorosa em ambiente 
antagônico e cada vez mais competi-
tivo, procurando alcançar os níveis de 
eficácia internacionais. Alguns seg-
mentos praticamente desaparece-
ram, incapazes de enfrentar a concor-
rência da produção globalizada. 

Os sobreviventes salvaram-se gra-
ças a ganhos no campo da produtivi-
dade. Eles recorreram a técnicas mo-
dernas de gestão, conhecidas por ró-
tulos novos — reengenharia organi-
zacional e programas de qualidade 
total, entre outros. 

Nessa situação de rápidas mudan-
ças, o fator de produção trabalho foi o 
mais apenado. Por um lado, as novas 
tecnologias de produção intensivas 
em capital geraram o chamado de-
semprego estrutural. Por outro, a re-
dução da atividade econômica deri- 

vada da inadequação das finanças 
públicas gerou, em setores tradicio-
nais absorvedores de mão-de-obra 
não qualificada (como o de obras pú-
blicas), grande retração da demanda 
por empregos. O quadro de desem-
prego — resultante basicamente des-
sas duas componentes— é hoje dado 
de realidade concreta e desafio prio-
ritário para a sociedade. 

A capacidade de reação e adapta-
ção do setor privado nacional não foi 
acompanhada pela área governa-
mental. Felizmente, apesar da inter-
veniência de variáveis macroeconô-
micas cujo controle não mais perten-
ce ao Estado, ainda há espaço para 
administrar fatores de produção dis-
poníveis. 

Alguns casos de baixa produtivida-
de e desperdício do setor governa-
mental são gritantes, permeando in-
distintamente os poderes constituí-
dos da República em todos os níveis. 
Tanto é assim que, nos últimos anos,  

tem sido constante do discurso polí-
tico a necessidade de reformas insti-
tucionais. 

Retórica à parte, os sintomas de 
deterioração do relacionamento do 
equipamento governamental com a 
sociedade são evidentes. Aparecem 
na área da saúde, da educação, dos 
transportes e da segurança e, princi-
palmente, na desgastante interface 
burocrática do setor governamental 
com a sociedade. 

A escassez de recursos é óbvia, mas 
ganhos de produtividade podem e 
devem ser conquistados. Impõe-se 
recorrer a técnicas de gestão mais efi-
cazes que contemplem, por exemplo, 
a otimização de compras de bens e 
serviços, a redução dos procedimen-
tos burocráticos em todos os campos 
das relações governamentais, a 
maior eficiência das agências que re-
gulamentam os serviços públicos re-
cém privatizados. 

Investimentos de pequena monta 

em racionalização e treinamento de 
recursos humanos, principalmente 
para o pessoal que mantém interface 
com o público, podem fazer diferenças 
substanciais e resgatar, até, a auto-esti-
ma do cidadão, acuado por voracidade 
fiscal incompatível com a qualidade 
dos serviços prestados pelo Estado. 

O aspecto de todo esse complexo 
quadro que certamente merece 
maior reflexão por se tratar do princi-
pal indutor de ineficácia relaciona-se 
aos critérios de natureza estritamen-
te políticos que têm sido adotados na 
nomeação de grande parte dos diri-
gentes públicos. O apadrinhamento 
e a composição política introduzem 
perdas na qualidade da gestão da coi-
sa pública. 

Por racionalização ou conveniên-
cia, essas perdas têm sido atribuídas 
a fatores externos (condições meteo-
rológicas adversas em Bauru ou ata-
que especulativo ao real, por exem-
plo) e, sistematicamente, ao funcio-
nário público, bode expiatório da 
maioria das mazelas nacionais. Para-
lelamente à incompetência adminis-
trativa decorrente dos rotineiros 
acordos fisiológicos, intervém, quase 
sempre, o flagelo da corrupção, cujos 
efeitos deletérios solapam a nação 
em dimensão inimaginável. 

A consciência política desses pro-
blemas é condição necessária mas 
não suficiente para sua solução. É in-
dispensável que a sociedade se mobi-
lize e, preliminarmente, exija maior 
respeito de seus representantes. 
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